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MUNICIPIO PONTE 8 L!A 

DELIBERA~AO 

_ 4.6 - ALTERA<;AO DO PLANO DE URBANIZA<;AO DE FREIXO - Versao Final -

Aprova~ao. A Camara Municipal deliberou por maioria com cinco votos a favor e dois 

votos contra dos Senhores Vereadores Dr. Abel Baptista e Dr.!! Maria Joao Sousa 

aprovar a proposta da versao final da alterac;ao do Plano de Urbanizac;ao de Freixo. 

Mais deliberou por maioria com cinco votos a favor e dois votos contra dos Senhores 

Vereadores Dr. Abel Baptista e Dr.!! Maria Joao Sousa, remcter a apreciac;ao e 

aprovac;ao da Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto no n2. 1 do artigo 90.2, 

conjugado como n.2 1 do artigo 119.2 do Decreto-Lei n.2 80/2015, de 14 de maio, que 

aprovou a revisao do Regime Jurfdico dos lnstrumentos de Gestao Territorial. Os 

Senhores Vereadores Dr. Abel Baptista e Dr.!! Maria Joao Sousa apresentaram 

declarac;ao de voto, que se anexa a presenta ata, como documento numero dois e se 

considera como fazendo parte integrante da mesma. ------------

Reuniao de Camara Municipal de 20 de abril de 2018, 

A CHEFE DE DIVISAO/DAF, 

Sofia Velho/Dra. 

Tel 258 900 400 . Fax 258 900 410 . Pra~a d<l Republica • 4990-062 Ponte de Lima • geral·~cm-pontedeli ma .pt . www.crn-pontedelima.pt 



DECLARACAO DE VOTO 

(Declara~Oo de voto sabre o ponto 4.3; 4.4; 4.5; 4.6; 4.7/ 4.8 - Sabre Altera~Oes aos 

Pianos de Urbaniza9Do de Fontao e Arcos, Refoios do Lima, Ponte de Lima, Freixo 

Correlhti e de 0/icinas de Cantaria das Pedras Finas, respetivamente, reuniOo de 

co mara de 20 de abril de 2018). 

As propostas de alterat;Oes aos Pianos de Urbanizac;ao de Fontao e Arcos, Refoios do 

lima, Ponte de lima, Freixe Correlha e de Oficinas de Cantaria das Pedras Finas sao, 
em termos de ordenamento e planeamento, de uma grosseira falta de sense e 

possibilitam, no futuro, uma discricionariedade e arbitrariedade na instalac;ao de 

equipamentos empresariais absolutamente assustadora. 

Ao deixar de ser necessaria a elaborae;ao de uma unidade operativa (loteamento au 

plano de pormenor) para toda a area de ocupa~ao empresarial nos diferentes pianos 

fica em causa o ordenamento do territ6rio, seja em termos urbanos, ambientais, 

ecol6gicos e socials. Nao havera regras planeadas em termos de infraestruturas, 

condi~Oes de edificabilidade, equipamentos pUblicos (por exemplo tratamentos de 

aguas residuals ou recolha de residues) controlo de rufdos, estacionamento, 

infraestruturas eh?tricas e de comunicac;:Oes ... 

Com a aprova~ao destas alterac;:5es a prOpria seguranc;:a juridica dos interessados esta 

pasta em causa, uma vez que a arbitrariedade e a discricionariedade no licenciamento 

de constru~Oes fica, muito em grande parte, ao criteria do decisor municipal. 0 que 

para um cidadao nao pede ser possfvel, para outre ja sera. 

Este e mais urn capitulo aberto para o amiguismo e falta de transparencia que tanto se 

ouve criticar aos outros mas que e muito o que carateriza a politica local em Ponte de 

lima nos Ultimos anos e que estas alterac;Oes agora aprovadas pela maioria CDS-PP na 

Camara Municipal vern, descaradamente, demonstrar. 

A existencia de regulamentos claros, objetivos e transparentes e que motivariam os 

empresarios a investir e a dinamizarem as zonas, nl'io o protecionismo (seja de amigos, 

seja de convenientes) nunca foi sin6nimo de progresso e estas alterac;:Oes nao passam 

de protecionismo para alguns em detrimento da seguranc;:a e certeza juridica de todos. 

Os vereadores eleitos pelo movimento de cidadaos Ponte de Lima Minha Terra -

PLMT, pelos argumentos e demonstra~Oes que precedem votam contra as Alterac;:Oes 

aos Pianos de Urbanizac;:ao de FonUio e Arcos, Refoios do lima, Ponte de lima, Freixe 

Correlha e de Oficinas de Cantaria das Pedras Finas. 

Ponte de Lima, 20 de abril de 2018. 



Abel Baptista 

Maria Joao Sousa 



 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE PONDERAÇÃO DOS RESULTADOS DA 

DISCUSSÃO PÚBLICA  

Alteração ao Plano de Urbanização de Freixo 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui o relatório das participações apresentadas no âmbito do 

período de Discussão Pública relativa ao procedimento de alteração do Plano de Urbanização 

de Freixo. 

De acordo com o artigo 6.º (Direito de participação) do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 

maio, que conforma o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT):  ͞

1 - Todas as pessoas, singulares e coletivas, incluindo as associações representativas dos 

interesses ambientais, económicos, sociais e culturais, têm o direito de participar na 

elaboração, na alteração, na revisão, na execução e na avaliação dos programas e dos planos 

territoriais.  

 2 - O direito de participação referido no número anterior compreende a possibilidade de 

formulação de sugestões e de pedidos de esclarecimento, no âmbito dos procedimentos 

previstos no presente decreto-lei, às entidades responsáveis pelos programas ou pelos planos 

territoriais, bem como a faculdade de propor a celebração de contratos para planeamento e a 

intervenção nas fases de discussão pública.  

3 - As entidades públicas responsáveis pela elaboração, alteração, revisão, execução e 

avaliação dos programas e dos planos territoriais divulgam, designadamente através do seu 

sítio na Internet, da plataforma colaborativa de gestão territorial e da comunicação social: 

 a) A decisão de desencadear o processo de elaboração, de alteração ou de revisão, 
identificando os objetivos a prosseguir; 

 b) A conclusão da fase de elaboração, de alteração ou de revisão, bem como o teor dos 
elementos a submeter a discussão pública;  

c) A abertura e a duração das fases de discussão pública;  

d) As conclusões da discussão pública;  

e) Os mecanismos de execução dos programas e dos planos territoriais;  

f) O regime económico e financeiro dos planos territoriais;  

g) O início e as conclusões dos procedimentos de avaliação, incluindo de avaliação ambiental. 
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4 - As entidades referidas no número anterior estão sujeitas ao dever de ponderação das 

propostas apresentadas, bem como de resposta fundamentada aos pedidos de esclarecimento 

formulados, nos termos previstos no presente decreto-lei.  

5 - A abertura dos períodos de discussão pública é feita através de aviso a publicar no Diário da 

República, o qual deve prever o recurso a meios eletrónicos para participação na discussão 

pública, designadamente através de plataforma colaborativa de gestão territorial. 

O Plano de Urbanização de Freixo foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal, de 

16 de dezembro de 2000, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 76/2007, 

publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 107, de 4 de junho de 2007. 

A Câmara Municipal deliberou, na reunião de 30 de janeiro de 2017, elaborar a alteração do 

Plano de Urbanização de Freixo. 

A determinação da elaboração da alteração ao Plano de Urbanização de Freixo foi publicada 

através do Aviso nº 2348/2017, no DR., II série, nº 47, de 7 de março de 2017, e foram afixados 

os editais nos locais do costume. 

O prazo fixado para formulação de sugestões ou de informações sobre quaisquer questões que 

possam ser consideradas no âmbito do procedimento de alteração do Plano de Urbanização, 

nos termos do n.º 2, do artigo 88.º do citado diploma, foi de 15 dias a contar da data da 

publicação do Aviso 2348/2017, de 7 de março. 

No período previsto para a participação pública não se registou nenhuma sugestão ou 

solicitadas informações por parte de quaisquer interessados participação. 

A Câmara Municipal deliberou, na reunião de 3 de julho de 2017, prorrogar o prazo fixado para 

elaboração da alteração ao Plano de Urbanização de Freixo, por igual período de 90 dias úteis, 

com início no dia seguinte ao da publicação em Diário da República. A determinação da 

prorrogação do prazo de elaboração da alteração ao Plano de Urbanização foi publicada 

através do Aviso nº 9325/2017, no DR., II série, nº 156, de 14 de agosto de 2017, e foram 

afixados os editais nos locais do costume. 

De acordo com o estipulado no artigo 89º do RJIGT, foi deliberado pela Câmara Municipal de 

Ponte de Lima, em reunião ocorrida a 27 de outubro, proceder à abertura da fase de Discussão 

Pública, por um prazo de 30 dias a contar do quinto dia após a data de publicação do Aviso em 
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Diário da República, para participação de todos os interessados, através da formulação de 

sugestões e observações à proposta de Plano.  

A deliberação foi publicada no Diário da República, 2ª Série, n.º 221, através do Aviso n.º 

13700/2017, de 16 de novembro de 2017 (de acordo com o artigo 191º do RJIGT), e 

publicitada através da comunicação social e da página eletrónica da Câmara Municipal de 

Ponte de Lima.  

O período de discussão pública decorreu entre os dias 24 de novembro de 2017 e 11 de janeiro 

de 2018. Durante esse período, foram disponibilizados para consulta, no Gabinete de 

Atendimento ao Munícipe, e no sítio eletrónico do Município todos os elementos que 

constituem e que acompanham a Alteração ao Plano de Urbanização: 

 Relatório de Ponderação dos Resultados da Participação Preventiva  

 Relatório de Fundamentação da Alteração  

 Aviso no Diário da República  

 Parecer da CCDR-N  

 

Durante esse mesmo período, os interessados puderam fazer observações ou sugestões 

mediante a entrega de requerimento devidamente identificado, dirigido ao Presidente da 

Câmara Municipal de Ponte de Lima, por correio ou através de correio eletrónico. Uma vez 

finalizado o período de discussão Pública, a Câmara Municipal de Ponte de Lima pondera o 

conteúdo das participações, no âmbito do presente relatório, e divulga os resultados da 

ponderação através da comunicação social e da sua página da internet (nº 6 do artigo 89º do 

RJIGT). 
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2. DISCUSSÃO PÚBLICA 

Nos termos do artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio:  

“1 - Concluído o período de acompanhamento e, quando for o caso, decorrido o período 
adicional de concertação, a câmara municipal procede à abertura de um período de discussão 
pública, através de aviso a publicar no Diário da República e a divulgar através da comunicação 
social, da plataforma colaborativa de gestão territorial e do respetivo sítio na Internet, do qual 
consta o período de discussão, a forma como os interessados podem apresentar as suas 
reclamações, observações ou sugestões, as eventuais sessões públicas a que haja lugar e os 
locais onde se encontra disponível a proposta, o respetivo relatório ambiental, o parecer final, 
a ata da comissão consultiva, os demais pareceres emitidos e os resultados da concertação. 
 

 2 - O período de discussão pública deve ser anunciado com a antecedência mínima de cinco 
dias, e não pode ser inferior a 30 dias, para o plano diretor municipal, e a 20 dias, para o plano 
de urbanização e para o plano de pormenor.  
 

3 - A câmara municipal pondera as reclamações, as observações, as sugestões e os pedidos de 
esclarecimento, apresentados pelos particulares, ficando obrigada a resposta fundamentada 
perante aqueles que invoquem, designadamente:  
a) A desconformidade ou a incompatibilidade com programas e planos territoriais e com 
projetos que devem ser ponderados em fase de elaboração; 
b) A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis;  
c) A lesão de direitos subjetivos. 
 

 4 - A resposta referida no número anterior é comunicada por escrito aos interessados, sem 
prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 10.º da Lei n.º 83/95, de 31 de agosto.  
 
5 - Sempre que necessário ou conveniente, a câmara municipal promove o esclarecimento 
direto dos interessados, quer através dos seus próprios técnicos, quer através do recurso a 
técnicos da administração direta ou indireta do Estado e das regiões autónomas.  
 
6 - Findo o período de discussão pública, a câmara municipal pondera e divulga os resultados, 
designadamente, através da comunicação social, da plataforma colaborativa de gestão 
territorial e do respetivo sítio na Internet, e elabora a versão final da proposta de plano para 
aprovação. 
 
7 - São obrigatoriamente públicas, todas as reuniões da câmara municipal e da assembleia 
municipal que respeitem à elaboração ou aprovação de qualquer plano municipal.” 
 
 

Neste sentido, a participação pública referente à Alteração do Plano de Urbanização de Freixo 
foi anunciada das seguintes formas:  

 Edital afixado na Junta de Freguesia de Ardegão, Freixo e Mato, Junta de Freguesia da 
Associação de Freguesias de Vale do Neiva; 

 Publicação de Aviso no Diário da República; 

 Publicação de Aviso no Jornal “Alto Minho” de 22 novembro de 2017; 

 Publicação no sítio oficial do município na internet. 
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Publicação de Aviso no Diário da República 

Aviso n.º 13700/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série – N.º 221, em 16 de 

novembro de 2017 
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Publicação de Aviso no Jornal “Alto Minho” de 22 novembro de 2017 
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Divulgação no sítio oficial do município na internet (www.cm-pontedelima.pt) 

“Inicio” → “Balcão online” → “Editais” → “Discussão Pública” → “Alteração ao PU de Freixo” 
 

 

 

(http://sig.cm-pontedelima.pt/WebSIG/sig/), no separador “Ordenamento do Território 
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3 – PARTICIPAÇÕES 

No âmbito do período de Discussão Pública não foi recebida qualquer participação, observação 

ou sugestão no âmbito deste procedimento, como comprova a declaração emitida pela 

Câmara Municipal. 

De acordo com o previsto no n.º 8 do artigo 77.º do RJIGT, findo o período de discussão 

pública, a Câmara Municipal de Ponte de Lima divulga os respetivos resultados. Deste modo, a 

proposta de Alteração ao Plano de Urbanização de Freixo, submetida a discussão pública 

poderá constituir a versão final da proposta a ser submetida à Assembleia Municipal para 

aprovação. 

 

 

 



Informação Interna 

Parecer: Despacho: 

/- -

________ .J 

l -- , ......... ------

I 
v·~_ 

,- 1. 1 Y 

DATA: 27/03/2018 Df : Chefe DAF 

Informação: 

PARA: Sr. Presidente 

CC: 

Aprovar a propo§>a~de versão final da Alteração dos Planos 
de Urbanização de : "Fontão e Arcos", "Refoios do lima", 

ASSUNTO: "Ponte de lima", "Fre ixo", "Corre lhã" e "Oficinas de 
Cantaria das Pedras Finas" , para efeitos de submissão á 
Assembleia Municipa l para aprovação , 

Considerando que: 

o Plano de Urbanização de Freixo foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal , de 16 de Dezembro 
de 2000, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 76/2007, publicada no D.R. , 1.8 série, n.o 107, 
de 4 de Junho de 2007. 

o Plano de Urbanização de Ponte de Lima foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal, de 29 de 
Fevereiro de 2008, publicada no D.R., 2.8 série, n.o 75, de 16 de Abril de 2008; 

o Plano de Urbanização da Correlhã foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal, de 2 de Abril de 
2007, publicada no DR., 2.' série, n.' 83, de 29 de Abril de 2008; 

o Plano de Urbanização de Refóios do Lima foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal, de 21 de 
Junho de 2008, publicada no D.R. , 2.8 série, n.o 219, de 11 de Novembro de 2008; 

o Plano de Urbanização de Fontão e Arcos foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal . de 12 de 
Setembro de 2008, publicada no D.R., 2.a série, n.o 219, de 11 de Novembro de 2008; 

o Plano de Urbanização das Oficinas de Cantaria das Pedras Finas foi aprovado por deliberação da Assembleia 
Municipal, de 24 de Abril de 2015, publicada no D.R., 2.8 série, n.o 11 2, de 11 de Junho de 2015. 

.. .._ .. _ . 
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Informação Interna 
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Através da Deliberação de 30 de Janeiro de 2017, a Câmara Municipal aprovou o inicio do procedimento de 
Alteração dos Planos de Urbanização, a dispensa de sujeição a avaliação ambiental e a abertura do período de 
participação pública preventiva; 

o período de participação pública para a formulação de sugestões e aprersentação de informações, previsto no 
n,Q 2 do artigo 88.0 do Decreto-Lei n.O 80/2015, de 14 de maio, que aprovou a revisão do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), decorreu, após publicitação no Diário da República, 2.a série, n.o 47 
de 07 de março de 2017. 

As propostas de alteração aos Planos de Urbanização foram enviadas à Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional Norte para efeitos da realização de uma conferência proced imental, com as 
entidades representativas dos interesses a ponderar (n.o 3, do artigo 86 do RJIGT). 

Através da Deliberação de 27 de outubro 2017, a Câmara Municipal determinou a abertura de um periodo de 
discussão pÚblica para as propostas de Alteração dos Planos de Urbanização supra mencionados, pelo periodo 
de 30 dias úteis a contar do quinto dia após a data de publicação do Aviso em Diário da República. 

• A deliberação relativa à Discussão Pública da alteração ao Plano de Urbanização de Freixo foi 
publicada no Diário da República, 2a Série, n.O 221, através do Aviso n.o 13700/2017, de 16 de 
novembro de 2017. 

• A deliberação relativa à Discussão Pública da alteração ao Plano de Urbanização da Correlhã foi 
publicada no Diário da República, 2a Série, n.O 221 , através do Aviso n.o 13699/2017, de 16 de 
novembro de 2017. 

• A deliberação relativa à Discussão Pública da alteração ao Plano de Urbanização de Refóios do Lima 
foi publicada no Diário da República, 2a Série, n.O 221 , através do Aviso n.o 13698/2017, de 16 de 
novembro de 2017. 

• A deliberação relativa à Discussão Pública da alteração ao Plano de Urbanização de Fontão e Arcos 
foi publicada no Diário da República, 2a Série, n.O 221, através do Aviso n.o 13701/2017, de 16 de 
novembro de 2017. 

o período de discussão pública decorreu entre os dias 24 de novembro de 2017 e 11 de janeiro de 2018. 

• A deliberação relativa à Discussão Publica da alteração ao Plano de Urbanização de Ponte de Lima 
foi publicada no Diário da República, 23 Série, n.O 221, através do Aviso n.o 14072/2017, de 23 de 
novembro de 201 . 

o perlodo de discussão pública decorreu entre os dias 4 de dezembro de 2017 e 18 de janeiro de 2018. 

• A deliberação relativa à Discussão Publica da alteração ao Plano das Oficinas de Cantaria das 
Pedras Finas foi publicada no Diário da República, 23 Série, n.o 221 , através do Aviso n.o 13702/201 7, 
de 16 de novembro de 2017 e no Diário da República, 2a Série, n.O 21, através do Aviso n.o 1444/2018, 
de 30 de janeiro de 2018. 

o período de discussão pública decorreu entre os dias 24 de novembro de 2017 e 11 de janeiro de 2018 e 07 de 
fevereiro de 2018 e 21 de março de 2018. 
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Em conformidade com o n.O 6 do artigo 89.0 do RJIGT, concluído o períOdO de discussão pública, foi elaborado o 
respetlvo relatório de ponderação, bem como a versão final da proposta do plano para aprovação, 

Nos termos do n.o 1 do artigo 119.° do RJIGT, as alterações aos planos territoriais seguem, com as devidas 
adaptações, os procedimentos previstos para a sua elaboração, aprovação, ratificação e publicação. 

Assim, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Ponte de Lima delibere: 

Determinar submeter à Assembleia Municipal de Ponte de Lima a proposta da versão final da Alteração 
dos seguintes instrumentos de Gestão Territorial 

• Plano de Urbanização de Freixo; 
· Piano de Urbanização de Ponte de lima; 
· Piano de Urbanização da Correlhã; 
• Piano de Urbanização de Refóios do lima; 
• Piano de Urbanização de Fontão e Arcos; 
• Plano de Urbanização das Oficinas de Cantaria das Pedras Finas, ao abrigo do disposto no nO, 1 do 
artigo 90.°, conjugado com o n,o 1 do artigo 119.° do Decreto-Lei n.o 80/2015, de 14 de maio, que aprovou 
a revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. 
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